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Atuação do 
Itaú Educação e Trabalho

O Itaú Educação e Trabalho (IET) faz parte da 
Fundação Itaú para Educação e Cultura.

Atua há mais de uma década em parceria com o 
poder público e com entidades civis apoiando e 
incentivando a implementação de políticas de 
Educação Profissional e Tecnológica (EPT) que 
contribuam para a melhoria da qualidade da 
educação, com foco, sobretudo, na formação 
para o mundo do trabalho.

A educação é um vetor de
desenvolvimento social e econômico.

Deve garantir aos estudantes uma
formação qualificada para um futuro
em constante mudança no mundo do
trabalho e que se possa despertar o
desejo nos jovens de seguir
aprendendo em todas as etapas da
vida.



Art. 14. O jovem tem direito à
profissionalização, ao trabalho e à
renda, exercido em condições de
liberdade, equidade e segurança,
adequadamente remunerado e
com proteção social.

Art. 15. A ação do poder público na
efetivação do direito do jovem à
profissionalização, ao trabalho e à
renda contempla a adoção das
seguintes medidas:

V - adoção de políticas públicas
voltadas para a promoção do
estágio, aprendizagem e trabalho
para a juventude;

GARANTIA DE DIREITOS
DAS JUVENTUDES

Art. 227. É dever da família, da 
sociedade e do Estado assegurar 
à criança, ao adolescente e ao 
jovem, com absoluta prioridade, o 
direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade 
e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e 
opressão.

Art. 4º, Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais
públicas;
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas
relacionadas comaproteção à infância e à juventude.
Art. 62. Considera-se aprendizagem a formação técnico-
profissional ministrada segundo as diretrizes e bases da legislação
de educação emvigor.
Art. 63. A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes
princípios:
I - garantia de acesso e frequência obrigatória ao ensino regular;
II - atividade compatível comodesenvolvimento do adolescente;
III - horário especial para o exercício das atividades.
Art. 69. O adolescente tem direito à profissionalização e à
proteção no trabalho, observados os seguintes aspectos, entre
outros:
I - respeito à condição peculiar de pessoa emdesenvolvimento;
II - capacitação profissional adequada aomercado de trabalho.

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
DE 1988

ESTATUTO DA JUVENTUDE
Lei nº 12.582/2013

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Lei nº 8.069/1990



NOSSA VISÃO
da Aprendizagem Profissional

1
Possibilidade de ser uma 
política intersetorial
potencializando resultados 
sociais, educacionais e 
econômicos

Política pública com maior 
potencial de articulação 
entre educação e trabalho 
para as juventudes

2
Oportunidade de inclusão 
social e econômica das 
juventudes

3

Combate ao trabalho infantil por 
meio da garantia do direito à 
educação, à profissionalização e dos 
demais direitos dos crianças, 
adolescentes e jovens  em ambiente 
protegido. Aprendizes tem direito 
ao salário-mínimo-hora e a outros 
benefícios regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), de acordo com o seu contrato 
especial de trabalho.

Oportunidade de inserção no 
mundo do trabalho aos jovens 
que estudam, enquanto ainda 
estão fazendo cursos de 
capacitação que possibilitam 
aplicar seus conhecimentos no 
dia a dia.

Requer a estreita relação entre 
teoria e prática, propiciada pela 
educação e pela experiência no 
mundo do trabalho, 
aproximando juventudes 
vulneráveis do ambiente 
escolar e contribuindo para o 
combate a evasão. 



A urgência de 
políticas públicas 
para as juventudes

Desemprego entre os jovens

O alarmante índice de desemprego 
entre os jovens atingiu  40,4% na faixa 
de 14 a 17 anos e 25,7% na faixa etária de 
18 a 24 anos, contra 12,6% na média da 
população ativa, explicita a urgência do 
desenvolvimento de políticas públicas 
para a juventude que articulem cultura, 
lazer, saúde e, principalmente, educação 
e trabalho, de forma a permitir a 
inserção social digna aos jovens.

Fonte: PNAD-C, 3ºtri/2021

Temos uma geração de jovens (15 a 29 anos de idade), formada por mais 
de 45 milhões de pessoas, que enfrentam um alto índice de 
desemprego e evasão escolar, além dos demais efeitos decorrentes da 
pandemia da Covid-19.

A aprendizagem profissional vinha 
crescendo nos últimos anos no 
Brasil, passando, de 2017 a 2019, de 
386.338 para 476.003 aprendizes, e 
sofrendo uma queda para 372.706 
em 2020, provavelmente em 
decorrência da crise econômica 
alavancada pela pandemia. 

Fonte: RAIS 2017, 19 e 20.

Queda na contratação de 
aprendizes

POTENCIAL DE CRESCIMENTO

• Segundo o Ministério do Trabalho, em 
2021 o potencial da cota mínima de 
aprendizes no país era de 916.319.

• O Brasil tinha 8,05 aprendizes para 
cada mil trabalhadores (RAIS, 2020), 
número muito baixo se comparado a 
países como Suíça, Austrália e 
Alemanha, que em 2011 tinham, 
respectivamente,  44, 40 e 39 
aprendizes para cada mil 
trabalhadores.

Fonte: OIT, 2021, pg. 54



Expectativas e demandas das 
juventudes

Pesquisas apontam que 
os jovens esperam que 
o ensino médio 
ofereça alguma 
formação técnica e 
profissionalizante.

Há uma forte 
percepção entre os 
estudantes de que a 
escola prepara pouco 
para o mercado de 
trabalho. Sentem falta 
de maior orientação
para atingir caminhos 
que desejam: há pouco 
conhecimento sobre 
profissões e áreas de 
atuação e sobre o 
mundo do trabalho de 
forma geral.

Os estudantes veem a 
educação profissional 
no Ensino Médio como 
caminho para ampliar 
oportunidades a partir 
da maior interação do 
ensino com o mundo do 
trabalho e das 
possibilidade de 
inserção no mercado.

Fonte: Pesquisa “O que pensam os jovens sobre o ensino técnico?” realizada em 2021 pelo Plano CDE a pedido do 
Itaú Educação e Trabalho e da Fundação Roberto Marinho.



Expansão do Itinerário de 
Formação Técnica e 
Profissional articulada à 
Aprendizagem Profissional

Estratégia prioritária para a saída da crise 
econômica atual e para o plano de 
desenvolvimento do Brasil nos próximos 10 
anos.

Oportunidade

• O Fundeb permanente representa um 
importante estímulo para a implementação 
da educação profissional e tecnológica no 
âmbito do ensino médio, ampliando o
volume do financiamento da educação 
profissional, por meio da dupla matrícula 
para as redes públicas de ensino que 
possuam estudantes na educação 
profissional técnica de nível médio. 

EXPANSÃO DO FUNDEB



Modernização da Lei

Garantir que as escolas públicas 
regulares que ofertem o 

itinerário de formação técnica e 
profissional possam ser 

entidades qualificadoras de 
programas de aprendizagem 
profissional, a fim de facilitar 

que  o itinerário FTP seja 
programa de aprendizagem. 

PONTOS-CHAVE 

Compatibilizar a parte teórica do 
programa de aprendizagem ao 
itinerário de formação técnica e 

profissional ofertado pelas 
escolas públicas, aproximando a 

aprendizagem profissional da 
educação básica.

Em consonância com a Nota 
Técnica do CONANDA de 

17/12/2021, a Lei deve possibilitar 
o reconhecimento da parte 

prática da aprendizagem 
profissional na carga horária da 

escola pública, impulsionando um 
modelo de educação integral em 

tempo integral  com prática 
profissional em ambiente real de 

trabalho no setor produtivo, 
alinhando o direito à educação e à 

profissionalização, previstos na 
Constituição Federal.

ESCOLAS PÚBLICAS REGULARES 
OFERTANTES DO ITINERÁRIO DE 

FORMAÇÃO TÉCNICA E 
PROFISSIONAL COMO ENTIDADES 

QUALIFICADORAS

ARTICULAÇÃO ENTRE MATRIZ 
CURRICULAR DO ITINERÁRIO COM 

PROGRAMA DE APRENDIZAGEM 
PROFISSIONAL

RECONHECER A ATIVIDADE 
PRÁTICA DA APRENDIZAGEM 

PROFISSIONAL NA CARGA HORÁRIA 
DO ENSINO MÉDIO EM TEMPO 

INTEGRAL



O Estatuto do Aprendiz

APROXIMAR A APRENDIZAGEM 
PROFISSIONAL DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA, DAS REDES PÚBLICAS 

DE ENSINO

DEMOCRATIZAR A 
APRENDIZAGEM PROFISSIONAL, 

AMPLIANDO A CAPILARIDADE 
DA OFERTA E BUSCANDO 

GARANTIR A INTERIORIZAÇÃO 
DOS PROGRAMAS

AMPLIAR A APRENDIZAGEM 
PROFISSIONAL PARA 

FORTALECER A INCLUSÃO 
PRODUTIVA QUALIFICADA DAS 

JUVENTUDES, ARTICULANDO 
POLÍCAS SOCIAIS, 

EDUCACIONAIS E DE 
QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 


